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AGRAVANTE : PAULO EDUARDO GRUNEWALD DA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO VALENTINI ROSA
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ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - 
DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, 
E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL NO QUAL RESTOU DETERMINADA 
A INCIDÊNCIA DE JUROS ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. TRÂNSITO 
EM JULGADO OCORRIDO EM DATA ANTERIOR. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União  contra decisão do Juízo de primeiro grau, que havia 
rejeitado a impugnação apresentada nos autos de cumprimento de 
sentença, sob a assertiva de que o débito deveria ser acrescido de 
juros até o efetivo pagamento, diante da coisa julgada contida no 
título executivo judicial.
2. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu provimento ao 
agravo de instrumento a fim de determinar que os juros moratórios 
sejam calculados de acordo com o que restou decidido pelo STF no 
julgamento do Tema n. 1.037.
3. Inexiste falar em negativa de prestação jurisdicional, uma vez 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
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que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional (AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR, relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 13/4/2021).
4. "Em julgamento realizado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
a Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento segundo o 
qual 'estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC 
as sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data 
anterior à vigência do dispositivo' (REsp 1.189.619/PE, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, DJe 2/9/2010)" (AR n. 6.022/CE, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
1/12/2020).
5. Da mesma forma, "as regras do CPC/1973 (arts. 475-L, § 1º e 
741, par. único), que previam a inexigibilidade do título fundado 
em norma tida por inconstitucional pelo STF, segundo a 
jurisprudência desta Corte e do STF, não incidem nas hipóteses em 
que a decisão do STF [...] tenha sido proferida em momento 
posterior ao acórdão rescindendo [...]. Precedentes: STF: RE 
611.503, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: 
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 20/8/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-053 DIVULG 18-3-2019 PUBLIC 19-3-2019; STJ: AgInt no 
REsp n. 1.517.292/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp 
n. 1.390.448/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/10/2015, DJe de 26/10/2015"  (AR n. 5.970/DF, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
12/4/2023).
6. Caso concreto em que inexiste controvérsia no sentido de que o 
título executivo judicial transitou em julgado em 12/4/1999 
(consoante certidão narratória contida nos autos), antes, portanto, da 
vigência do art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, do novo 
Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e do julgamento do 
Tema n. 1.037 pelo Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial 
e, nessa extensão, reformar o acórdão regional recorrido, de modo 
a restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE AFRONTA AOS ARTS. 489, § 1º, 
E 1.022, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL NO QUAL RESTOU DETERMINADA 
A INCIDÊNCIA DE JUROS ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/1973. TRÂNSITO 
EM JULGADO OCORRIDO EM DATA ANTERIOR. 
INAPLICABILIDADE. 
1. Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela 
União  contra decisão do Juízo de primeiro grau, que havia 
rejeitado a impugnação apresentada nos autos de cumprimento de 
sentença, sob a assertiva de que o débito deveria ser acrescido de 
juros até o efetivo pagamento, diante da coisa julgada contida no 
título executivo judicial.
2. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu provimento ao 
agravo de instrumento a fim de determinar que os juros moratórios 
sejam calculados de acordo com o que restou decidido pelo STF no 
julgamento do Tema n. 1.037.
3. Inexiste falar em negativa de prestação jurisdicional, uma vez 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
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que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional (AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR, relator Ministro 
RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 13/4/2021).
4. "Em julgamento realizado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
a Primeira Seção desta Corte pacificou o entendimento segundo o 
qual 'estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC 
as sentenças cujo trânsito em julgado tenha ocorrido em data 
anterior à vigência do dispositivo' (REsp 1.189.619/PE, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, DJe 2/9/2010)" (AR n. 6.022/CE, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
1/12/2020).
5. Da mesma forma, "as regras do CPC/1973 (arts. 475-L, § 1º e 
741, par. único), que previam a inexigibilidade do título fundado 
em norma tida por inconstitucional pelo STF, segundo a 
jurisprudência desta Corte e do STF, não incidem nas hipóteses em 
que a decisão do STF [...] tenha sido proferida em momento 
posterior ao acórdão rescindendo [...]. Precedentes: STF: RE 
611.503, Relator(a): TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: 
EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 20/8/2018, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-053 DIVULG 18-3-2019 PUBLIC 19-3-2019; STJ: AgInt no 
REsp n. 1.517.292/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp 
n. 1.390.448/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/10/2015, DJe de 26/10/2015"  (AR n. 5.970/DF, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
12/4/2023).
6. Caso concreto em que inexiste controvérsia no sentido de que o 
título executivo judicial transitou em julgado em 12/4/1999 
(consoante certidão narratória contida nos autos), antes, portanto, da 
vigência do art. 741, parágrafo único, do CPC/1973, do novo 
Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015) e do julgamento do 
Tema n. 1.037 pelo Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial 
e, nessa extensão, reformar o acórdão regional recorrido, de modo 
a restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 
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agravo interno manejado por HUGO ERNESTO BUCHWEITZ contra decisão de minha 

lavra, assim concebida (fls. 407/411):
 

Trata-se de agravo interposto por HUGO ERNESTO BUCHWEITZ e OUTROS 
contra decisão que inadmitiu na origem seu recurso especial, manifestado com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição da República, contra 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 169):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. TEMA 1.037/STF. DESRESPEITO 
ÀCOISA JULGADA. INOCORRÊNCIA.
1. No julgamento do RE 1.169.289 (Tema 1.037), o Supremo Tribunal 
Federal fixou a seguinte tese: "O enunciado da Súmula Vinculante 17não 
foi afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de 
modo que não incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do 
art. 100da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público 
devedor, afluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'".
2. Na linha da jurisprudência do Pretório Excelso, a previsão, constante 
no título, de fluência de juros moratórios até o efetivo pagamento não 
impede a incidência da jurisprudência do próprio STF, que afasta a 
caracterização da mora no prazo constitucional para pagamento 
deprecatórios.

 
A esse acórdão foram opostos embargos de declaração, os quais restaram 
rejeitados (fls. 206/211).
No recurso inadmitido, sustenta a parte agravante, em preliminar, violação aos 
arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, uma vez que a despeito da oposição de 
embargos de declaração, o Tribunal de origem deixou de sanar omissão 
contida no acórdão recorrido, eis que "não se manifestou quanto ao fato de que 
há COISA JULGADA formada no título executivo judicial determinando a 
incidência de juros de mora até o efetivo pagamento da dívida, situação não 
examinada pelo STF no julgamento do Tema 96, onde se debateu a 
possibilidade de incidência de juros após a data da conta quando inexistente 
previsão expressa em outro sentido no título executivo" (fl. 223).
Quanto ao mérito, além de dissídio jurisprudencial, aponta contrariedade aos 
arts. 502, 503 e 508 do CPC, ao argumento de que a Corte de origem 
desconsiderou a coisa julgada contida no título exequendo, que determinou a 
incidência de juros moratórios até efetivo pagamento da dívida, não pode ser 
alterada por ocasião da execução.
Nas razões do agravo, aduz que os pressupostos de admissibilidade do apelo 
nobre encontram-se presentes, repisando seus argumentos.
Em 3/8/2022 o em. Ministro Presidente do STJ proferiu decisão unipessoal não 
conhecendo do agravo em recurso especial (fls. 352/353), contra a qual foi 
interposto agravo interno (fls. 361/366).
Em 1º/8/2023 proferi decisão unipessoal dando provimento ao apelo nobre, 
para "determinar que os juros moratórios sejam calculados até o efetivo 
pagamento da dívida, na forma estabelecida no título executivo judicial" (fl. 
384), contra a qual foi manejado pela UNIÃO o agravo interno de fls. 388/392).
É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.
De início, verifica-se que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia 
posta nos autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste 
Superior Tribunal, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 
com negativa ou ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 
1678312/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 
13/4/2021).
Por sua vez, não se ouvida que esta Corte firmou o entendimento de que, 
inexistindo controvérsia no sentido de que o título executivo judicial prevê a 
incidência de juros de mora até o efetivo e integral pagamento da dívida, a 
alteração desse critério de cálculo na fase de execução/cumprimento de 
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sentença importa em afronta à coisa julgada. A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
INCLUSÃO DE JUROS DE MORA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
RESPEITO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto 
contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário 1.169.289/SC, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
apreciando o Tema 1.037 da repercussão geral, fixou tese no sentido de 
que, "o enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela 
superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não 
incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da 
Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'".
III. No entanto, "a Corte Especial do STJ pacificou entendimento de 
que, em face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na 
sentença exequenda que determinou a incidência dos juros moratórios 
até o efetivo e integral pagamento do precatório" (STJ, AgRg nos 
EREsp 1.104.790/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 22/10/2009). Precedentes do STJ: AgInt 
no REsp 1.905.361/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/3/2021; AgInt nos EDcl no REsp 
1.871.685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 1º/12/2020; AgInt nos EDcl no REsp 1.871.685/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de de 
1/12/2020; AgInt no REsp 1.605.139/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/5/2020.
IV. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada seja 
desconstituída, não é cabível ao juízo, no cumprimento de sentença, 
alterar os parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no 
intuito de adequá-los à decisão vinculante do STF" (STJ, AgInt no AREsp 
1.889.807/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 31/5/2022).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.756.941/RS, relatora Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 3/4/2023.) - 
Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
SALDO REMANESCENTE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O 
DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. COISA JULGADA. 
OBSERVÂNCIA. PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado 
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a repercussão geral da 
matéria, fixou tese nos seguintes termos: "Incidem os juros da mora no 
período compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da 
requisição ou do precatório" (RE n. 579.431/RS).
3. Havendo, porém, determinação para que os juros de mora incidam 
até o efetivo pagamento, como evidenciado no caso concreto, esta Corte 
firmou a compreensão de que, em respeito à coisa julgada, deve 
prevalecer o comando expresso na sentença exeqüenda que determinou 
a incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do 
precatório. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2022.) - Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL. FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. SENTENÇA EXEQUENDA. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. 
COISA JULGADA. DISSÍDIO SUPERADO. SÚMULA N. 168/STJ.
1. Mantém-se na íntegra a decisão recorrida cujos fundamentos não 
foram infirmados.
2. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em face da 
coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença 
exequenda que determinou a incidência dos juros moratórios até o 
efetivo e integral pagamento do precatório. Precedentes. Incidência da 
Súmula n. 168/STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EREsp n. 1.104.790/RS, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 22/10/2009.) - Grifo nosso

 
Sucede que, em caso análogo aos dos autos (RE 1.349.917/RS, relator Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 26/11/2021), o Supremo Tribunal Federal 
concluiu que deve prevalecer o entendimento firmado no TEMA 1.037/STF e 
determinou o retorno dos autos a este STJ, nos termos do art. 1.040, II, do 
CPC/2015.
Ato contínuo, a eg. Primeira Turma procedeu à adequação do referido julgado 
ao entendimento firmado pelo STF, reconhecendo a inexistência de ofensa à 
coisa julgada na hipótese. Confira-se a ementa desse julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO 
CPC/2015. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. SALDO REMANESCENTE. JUROS DE MORA. 
INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.037 DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Autos devolvidos pelo Supremo Tribunal Federal, após provimento do 
recurso extraordinário, para retratação, conforme previsão do artigo 
1.040, II, do CPC/2015.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.169.289/SC (Tema 
1.037 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
fixou a seguinte tese: "O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi 
afetado pela superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo 
que não incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 
da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o "período de graça'".
4. Impositiva, assim, a adequação do julgado para reconhecer a 
inexistência de ofensa à coisa julgada na hipótese em que a sentença 
exequenda determinou a incidência dos juros moratórios até o efetivo e 
integral pagamento do precatório.
5. Agravo interno da União provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial dos autores, nos termos do artigo 1.040, 
II do CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.631.441/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/9/2022.)

 
Nesse mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 
1.037 DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 
conforme Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos 
de declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer 
obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão 
sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem 
como para corrigir erro material.
3. A questão jurídica objeto do recurso especial diz respeito à 
preservação da coisa julgada, que determinou a incidência de juros de 
mora até o efetivo pagamento do precatório.
4.A embargante suscita omissão no julgado objurgado, porquanto nas 
razões de seu agravo interno teria apontado que, em caso idêntico ao que 
ora se apresenta, o STF deu provimento ao recurso extraordinário da 
União (RE 1.349.917/RS), para que fosse aplicado o entendimento 
firmado no TEMA 1.037/STF, não podendo ignorá-lo, sem que se 
procedesse à devida distinção com o caso concreto.
5. Efetivamente referido aspecto não foi apreciado no julgamento 
embargado, a despeito de que poderia, em tese, ensejar, nos termos do 
art. 489, § 1º, III, do CPC/2015, a reforma da conclusão até então 
alcançada.
6. De fato, a Corte suprema, em caso idêntico ao que ora se apresenta, 
(RE 1.349.917/RS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 26/11/2021), 
concluiu que deve prevalecer o entendimento firmado no TEMA 
1037/STF e determinou o retorno dos autos a este STJ, nos termos do art. 
1.040, II, do CPC/2015.
7. A eg. Primeira Turma procedeu à adequação do referido julgado ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
inexistência de ofensa à coisa julgada na hipótese (AgInt no AREsp n. 
1.631.441/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 12/9/2022, DJe de 15/9/2022).
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
prover o agravo interno da União Federal, para conhecer do agravo e 
negar provimento ao recurso especial dos particulares.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/5/2023.)

 
Destarte, por força do disposto no art. 927 do CPC, deve ser superada a antiga 
jurisprudência deste Superior Tribunal, de forma a se dar à controvérsia 
solução que esteja em conformidade com a jurisprudência da Suprema Corte.
ANTE O EXPOSTO, reconsidero a decisão de fls. 381/384 a fim de conhecer 
do agravo para conhecer do recurso especial, negando-lhe provimento. 
Prejudicados os agravos internos de fls. 361/366 e 388/392.

 

Em preliminar, insiste a parte agravante na tese de nulidade do acórdão dos 

embargos de declaração, sob o fundamento de que "a C. Corte de origem, ainda que 

instada a tanto, deixou de apreciara existência de coisa julgada quanto ao termo final de 

incidência dos juros moratórios. Isso porque o título executivo expressamente determina 

a aplicação de juros de mora até o efetivo pagamento da dívida" (fl. 419).
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Quanto ao mérito, aduz que (fls. 419/420):
 

Na presente hipótese, existe particularidade que afasta o disposto nos Temas n° 
96/STF, nº 1.037/STF e nº 291/STJ. No caso em vértice, o título exequendo 
determinou, expressamente, a incidência dos juros de mora até o efetivo 
pagamento da dívida, o que revela a inaplicabilidade do entendimento 
suscitado na decisão monocrática.
Sob a ótica do Tema nº 96/STF, a Corte Suprema analisou o termo final de 
juros em uma situação ordinária, à primeira análise, sem que se cogitasse 
eventual preclusão ou afronta à coisa julgada.
Igualmente, no Tema nº 1.037 de repercussão geral, o Pretório Excelso tratou, 
exclusivamente, sobre a manutenção do disposto na Súmula Vinculante n° 17 
após a publicação da Emenda Constitucional n° 62/2009. Na oportunidade, não 
houve manifestação sobre a matéria que é objeto do recurso especial, qual seja, 
a higidez do título executivo, que traz comando específico quanto ao termo final 
de juros moratórios.
Em adequação ao posicionamento vinculativo do Supremo Tribunal Federal, 
esse Superior Tribunal de Justiça adequou a tese do Tema nº 291 para prever o 
mesmo termo final de pagamento de juros assentado no Tema nº 96-RG, mas, 
novamente, sem contemplar ou mesmo debater os casos em que há coisa 
julgada material dispondo de forma distinta.
Logo, é evidente que os Temas nº 96/STF, n° 1.037/STF e nº 291/STJ e, 
consequentemente, a Súmula Vinculante n° 17 não se aplicam ao feito em face 
da apontada singularidade do contexto dos autos.
 

Tece, ainda, considerações no sentido de que o decisório atacado está em 

desacordo com a jurisprudência contemporânea deste Superior Tribunal, bem como que "

a matéria não está pacificada na Corte Suprema, eis que existem precedentes que se 

alinham ao posicionamento de respeito à coisa julgada, quais sejam: AgRg no RE n° 

504.197/RS; AgRg no AgRg no RE n° 486.579/RS; AgRg no AgRg no RE n° 524.821/RS" 

(fl. 422).

Também defende a necessidade de aplicação da tese firmada pelo STF no 

Tema n. 733-RG.

Requer, assim, a reconsideração ou a reforma do decisum atacado.

Impugnação às fls. 438/443.

É O RELATÓRIO.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Na origem, a 

UNIÃO interpôs o subjacente agravo de instrumento contra decisão do Juízo de primeiro 

grau, que havia rejeitado a impugnação apresentada nos autos do cumprimento de 

sentença, sob a assertiva de que o débito deveria ser acrescido de juros até o efetivo 

pagamento, diante da coisa julgada contida no título executivo judicial.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região deu provimento ao agravo de 

instrumento, a fim de determinar que os juros moratórios sejam calculados de acordo com 
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o que restou decidido pelo STF no julgamento do Tema n. 1.037, cuja tese é a seguinte, in 

litteris:
 
O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da 
Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no 
período de que trata o § 5º do art. 100 da Constituição. Havendo o 
inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros inicia-se após o 
"período de graça".

 
O presente agravo interno foi interposto contra decisão de minha lavra, que 

manteve incólume o acórdão regional.

Pois bem.

De início, inexiste falar em afronta aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC, 

porquanto a Corte de origem afastou a preliminar de coisa julgada de forma clara, precisa 

e congruente. Senão vejamos (fl. 174):
 

Quanto ao limite de incidência dos juros de mora, no julgamento doRE 
1.169.289 (Tema 1.037), o STF fixou a seguinte tese:
 

"O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela 
superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não 
incidem juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da 
Constituição. Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a 
fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'"."
O acórdão transitou em julgado em 15/10/2020.
Ademais, a decisão agravada está em dissonância com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a previsão, constante no 
título, de fluência de juros moratórios até o efetivo pagamento não 
impede a incidência da jurisprudência do próprio STF, que afasta a 
caracterização da mora no prazo constitucional para pagamento 
deprecatórios:
[...]

 
De se ver, portanto, que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos 

autos, não se podendo, de acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal, confundir 

julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional (AgInt no AREsp n. 1.678.312/PR, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe de 13/4/2021).

Quanto ao mérito, procede o inconformismo da parte postulante.

Como ressaltado na decisão atacada, é certo que a jurisprudência deste 

Superior Tribunal havia se consolidado no sentido de que, "em face da coisa julgada, 

deve prevalecer o comando expresso na sentença exequenda que determinou a incidência 

dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório" (AgRg nos 

EREsp n. 1.104.790/RS, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
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ESPECIAL, DJe de 22/10/2009).

Nesse mesmo sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
INCLUSÃO DE JUROS DE MORA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO. 
RESPEITO À COISA JULGADA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso 
Extraordinário 1.169.289/SC, de relatoria do Ministro Marco Aurélio, 
apreciando o Tema 1.037 da repercussão geral, fixou tese no sentido de que, "o 
enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da 
Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no 
período de que trata o § 5º do art. 100 da Constituição. Havendo o 
inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros inicia-se após o 
'período de graça'".
III. No entanto, "a Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em 
face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na sentença 
exequenda que determinou a incidência dos juros moratórios até o efetivo e 
integral pagamento do precatório" (STJ, AgRg nos EREsp 1.104.790/RS, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 
22/10/2009). Precedentes do STJ: AgInt no REsp 1.905.361/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/3/2021; AgInt 
nos EDcl no REsp 1.871.685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 1º/12/2020; AgInt nos EDcl no REsp 
1.871.685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de de 1º/12/2020; AgInt no REsp 1.605.139/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/5/2020.
IV. Assim sendo, "sem que a decisão acobertada pela coisa julgada seja 
desconstituída, não é cabível ao juízo, no cumprimento de sentença, alterar os 
parâmetros estabelecidos no título judicial, ainda que no intuito de adequá-los 
à decisão vinculante do STF" (STJ, AgInt no AREsp 1.889.807/SP, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/5/2022).
V. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.756.941/RS, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 3/4/2023.) - Grifo nosso
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO 
REMANESCENTE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. COISA JULGADA. OBSERVÂNCIA. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.
2. O Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a repercussão geral da matéria, 
fixou tese nos seguintes termos: "Incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do 
precatório" (RE n. 579.431/RS).
3. Havendo, porém, determinação para que os juros de mora incidam até o 
efetivo pagamento, como evidenciado no caso concreto, esta Corte firmou a 
compreensão de que, em respeito à coisa julgada, deve prevalecer o comando 
expresso na sentença exeqüenda que determinou a incidência dos juros 
moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/11/2022.) - Grifo nosso
 
Também é certo que em caso análogo aos dos autos (RE n. 1.349.917/RS, 

relator Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, DJe 26/11/2021), o Supremo Tribunal 

Federal concluiu que deve prevalecer o entendimento firmado no TEMA N. 1.037/STF e 

determinou o retorno dos autos a este STJ, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015.

Ato contínuo, a eg. Primeira Turma procedeu à adequação do referido 

julgado ao entendimento firmado pelo STF, reconhecendo a inexistência de ofensa à 

coisa julgada na hipótese. Confira-se a ementa desse julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC/2015. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. SALDO 
REMANESCENTE. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.037 
DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Autos devolvidos pelo Supremo Tribunal Federal, após provimento do 
recurso extraordinário, para retratação, conforme previsão do artigo 1.040, II, 
do CPC/2015.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.169.289/SC (Tema 1.037 da 
Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Marco Aurélio, fixou a seguinte 
tese: "O enunciado da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela 
superveniência da Emenda Constitucional 62/2009, de modo que não incidem 
juros de mora no período de que trata o § 5º do art. 100 da Constituição. 
Havendo o inadimplemento pelo ente público devedor, a fluência dos juros 
inicia-se após o "período de graça'".
4. Impositiva, assim, a adequação do julgado para reconhecer a inexistência de 
ofensa à coisa julgada na hipótese em que a sentença exequenda determinou a 
incidência dos juros moratórios até o efetivo e integral pagamento do 
precatório.
5. Agravo interno da União provido para conhecer do agravo e negar 
provimento ao recurso especial dos autores, nos termos do artigo 1.040, II do 
CPC/2015.
(AgInt no AREsp n. 1.631.441/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 15/9/2022.)

 
Tal compreensão tem sido adotada em outros julgados. Vejam-se:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE 
MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO DA GRAÇA (ART. 100, § 5º, DA 
CF). AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. APLICAÇÃO DO 
TEMA 1.037/STF - REPERCUSSÃO GERAL. PROVIMENTO NEGADO.
1. A questão discutida nos presentes autos diz respeito à possibilidade de 
incidência dos juros moratórios no período compreendido entre a data da 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do precatório considerando a 
existência de previsão expressa no título executivo.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 579.431/RS, sob o regime 
da repercussão geral (Tema 96), consolidou o entendimento de que incidem os 
juros de mora no período compreendido entre a data da realização dos cálculos 
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e a da expedição da requisição de pequeno valor - RPV ou do precatório.
3. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 1.169.289/SC (Tema 1.037), 
também sob o regime de repercussão geral, fixou a seguinte tese: "O enunciado 
da Súmula Vinculante 17 não foi afetado pela superveniência da Emenda 
Constitucional 62/2009, de modo que não incidem juros de mora no período de 
que trata o § 5º do art. 100 da Constituição. Havendo o inadimplemento pelo 
ente público devedor, a fluência dos juros inicia-se após o 'período de graça'" 
(relator Ministro Marco Aurélio).
4. Diante do posicionamento da Corte Suprema a respeito da questão, firmada 
sob o regime de repercussão geral, é necessário reconhecer a inexistência de 
ofensa à coisa julgada na hipótese em que há o afastamento dos juros 
moratórios no período descrito no § 5º do art. 100 da CF, ainda que a 
sentença exequenda determine a sua incidência até o efetivo pagamento.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.259.256/RS, relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 28/9/2023.) - Grifo nosso

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. 
OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO DO STF. TEMA 1.037 
DA REPERCUSSÃO GERAL.
1. Consigne-se inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão 
publicado na vigência do Código de Processo Civil de 2015, devendo ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 
Enunciado Administrativo 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de 
declaração contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, 
eliminar contradição, suprir omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como para corrigir erro 
material.
3. A questão jurídica objeto do recurso especial diz respeito à preservação da 
coisa julgada, que determinou a incidência de juros de mora até o efetivo 
pagamento do precatório.
4.A embargante suscita omissão no julgado objurgado, porquanto nas razões 
de seu agravo interno teria apontado que, em caso idêntico ao que ora se 
apresenta, o STF deu provimento ao recurso extraordinário da União (RE 
1.349.917/RS), para que fosse aplicado o entendimento firmado no TEMA 
1.037/STF, não podendo ignorá-lo, sem que se procedesse à devida distinção 
com o caso concreto.
5. Efetivamente referido aspecto não foi apreciado no julgamento embargado, a 
despeito de que poderia, em tese, ensejar, nos termos do art. 489, § 1º, III, do 
CPC/2015, a reforma da conclusão até então alcançada.
6. De fato, a Corte suprema, em caso idêntico ao que ora se apresenta, (RE 
1.349.917/RS, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski, DJe 26/11/2021), concluiu 
que deve prevalecer o entendimento firmado no TEMA 1037/STF e determinou 
o retorno dos autos a este STJ, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015.
7. A eg. Primeira Turma procedeu à adequação do referido julgado ao 
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecendo a 
inexistência de ofensa à coisa julgada na hipótese (AgInt no AREsp n. 
1.631.441/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
12/9/2022, DJe de 15/9/2022).
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para prover o 
agravo interno da União Federal, para conhecer do agravo e negar provimento 
ao recurso especial dos particulares.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 2.060.564/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 10/5/2023.)

 
Sucede que a espécie em exame traz particularidade que inviabiliza a 

Documento eletrônico VDA39756459 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Sérgio Kukina   Assinado em: 01/02/2024 21:16:35
Código de Controle do Documento: 9254d023-a291-41fa-ba43-4bf45bbde50e



adoção desse entendimento.

Com efeito, inexistindo controvérsia de que o decisum que ampara a 

execução em tela transitou em julgado em 12/4/1999 (vide certidão narratória de fl. 28), 

ou seja, muito antes da vigência do novo Código de Processo Civil (Lei n. 13.105/2015), 

deve a questão sub judice ser examinada à luz da regra contida no art. 741, parágrafo 

único, do CPC/1973, in verbis:
 

Art. 741. Na execução contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão 
versar sobre:
[...]
II - inexigibilidade do título;
[...]
Parágrafo único. Para efeito do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei ou ato 
normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, ou 
fundado em aplicação ou interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo 
Supremo Tribunal Federal como incompatíveis com a Constituição Federal.

 
Por sua vez, é pacífico o entendimento deste Superior Tribunal no sentido 

de que o art. 741, II, parágrafo único, do CPC/1973 não se aplica às decisões transitadas 

em julgado anteriormente à sua vigência. Nessa intelecção:
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO ART. 966, V, DO 
CPC/15. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DE CONTAS DO FGTS. EXPURGOS. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA CONTRA A CEF GESTORA. 
RECONHECIMENTO DA PARCIAL INEXIGIBILIDADE DO TÍTULO 
EXEQUENDO PELAS DUAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. DECISÃO 
CONFIRMATÓRIA PELO STJ. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 741, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/73. CASO CONCRETO. POSSIBILIDADE. 
TÍTULO JUDICIAL EXECUTIVO QUE TRANSITOU EM JULGADO EM 
MOMENTO POSTERIOR À VIGÊNCIA DO REFERIDO PARÁGRAFO 
ÚNICO. INSERÇÃO DO DISPOSITIVO PELA MP 2.180-35/01. 
IMPROCEDÊNCIA DO PLEITO RESCISÓRIO.
1. Trata-se de ação rescisória proposta pelo SINDICATO DOS 
ELETRICITÁRIOS DO CEARÁ - SINDELETRO, com fundamento no art. 966, 
V, do CPC/2015, em desfavor da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, cujo 
objetivo é a rescisão de decisum monocrático de mérito prolatado pelo STJ, no 
âmbito do AgRg no AREsp 691.952/CE (Segunda Turma).
2. Em julgamento realizado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, a Primeira 
Seção desta Corte pacificou o entendimento segundo o qual "estão fora do 
alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças cujo trânsito em 
julgado tenha ocorrido em data anterior à vigência do dispositivo" (REsp 
1.189.619/PE, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe 2/9/2010).
3. Embora se deva concordar sobre inexistir controvérsia quanto à data do 
trânsito em julgado da subjacente sentença exequenda (13/10/2004), o mesmo 
não se pode admitir acerca da tese autoral de que a regra do parágrafo único 
do art. 741 teria passado a vigorar apenas em 22/6/2006 (cf. Lei n. 
11.232/2005), de modo a impedir, no caso concreto, sua retroação.
4. De fato, o parágrafo único resultou acrescido ao art. 741 do CPC/1973, 
originariamente, por decorrência do art. 10 da referida MP 2.180-35 (publ. no 
DOU de 27/8/2001), com a seguinte redação: "Para efeito do disposto no inciso 
II deste artigo, considera-se também inexigível o título judicial fundado em lei 
ou ato normativo declarados inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal 
ou em aplicação ou interpretação tidas por incompatíveis com a Constituição 
Federal".
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5. Nesse contexto, a decisão rescindenda não se distanciou do quanto decidido, 
em modo repetitivo, no REsp 1.189.619/PE (Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 2/9/2010), em cujo item 4 da ementa, saliente-se, 
restaram fora do alcance retroativo do parágrafo único do art. 741 do CPC/73 
somente aqueles títulos executivos transitados em julgado antes da vigência do 
dispositivo, situação que não ocorre no caso aqui examinado.
6. Não há, portanto, como se dar guarida à pretensão da parte autora, pois não 
evidenciado quadro de violação à literalidade dos arts. 741, parágrafo único, e 
543-C do CPC/73, nem à dicção do art. 6º da LINDB.
7. Ação rescisória julgada improcedente.
(AR n. 6.022/CE, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 1º/12/2020.) - Grifo nosso

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE. 
AÇÃO RESCISÓRIA. RELATIVIZAÇÃO DA COISA JULGADA. 
INAPLICABILIDADE, AO CASO, DO ART. 741, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC/73. SÚMULA 487/STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO RECURSO 
ESPECIAL, DE FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO COMBATIDO, SUFICIENTE 
PARA A SUA MANUTENÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/73.
II. Na vigência do CPC/73, a Corte Especial do STJ editou, em 28/06/2012, a 
Súmula 487, segundo a qual "o parágrafo único do art. 741 do CPC não se 
aplica às sentenças transitadas em julgado em data anterior à da sua 
vigência", em que o trânsito em julgado do título requerido deu-se antes da 
inclusão do parágrafo único ao art. 741 do CPC/73, pela Medida Provisória 
2.180-35, de 24/8/2001. Assim, "o parágrafo único do art. 741 do CPC, 
acrescentado pela MP 2.180-35/2001, aplica-se às sentenças que tenham 
transitado em julgado em data posterior a 24/8/2001, não estando sob seu 
alcance aquelas cuja preclusão máxima tenha ocorrido anteriormente, ainda 
que eivadas de inconstitucionalidade" (STJ, EREsp 1.050.129/SP, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe de 7/6/2011).
III. Não merece prosperar o Recurso Especial, quando a peça recursal não 
refuta determinado fundamento do acórdão recorrido, suficiente para a sua 
manutenção, em face da incidência da Súmula 283/STF ("É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um 
fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles").
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 884.057/RS, relatora Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA,  DJe de 30/6/2023.) - Grifo nosso

 
Ainda de acordo com o entendimento da Primeira Seção deste Sodalício, a 

regra do art. 741, parágrafo único, do CPC/1973 também não tem aplicação ao caso em 

que a decisão proferida pelo STF for posterior ao trânsito em julgado do título executivo 

impugnado. A propósito:
 
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO RESCISÓRIA. ART. 966, V, 
DO CPC. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. ALEGAÇÃO DE 
SUPERVENIENTE DECISÃO DO STF QUE ASSENTOU A 
IMPOSSIBILIDADE DESSA MESMA INCORPORAÇÃO (RE 638.115/CE - 
TEMA 395). APLICAÇÃO DO ART. 535, §§ 5º e 8º DO CPC. 
INVIABILIDADE. EXEGESE DO ART. 1.057 DO CPC. ARESTO 
RESCINDENDO DO STJ TRANSITADO EM JULGADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73. PLEITO AUTORAL PARA SE APLICAR O DIVERSO E POSTERIOR 
ENTENDIMENTO DO STF SOBRE O TEMA. INVIABILIDADE. 
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JURISPRUDÊNCIA CONTRÁRIA A TAL PRETENSÃO. INADMISSIBILIDADE 
DO PEDIDO RESCISÓRIO.
1. Nos termos do art. 1.057 do CPC/15, "O disposto no art. 525, §§ 14 e 15, e 
no art. 535, §§ 7º e 8º, aplica-se às decisões transitadas em julgado após a 
entrada em vigor deste Código, e, às decisões transitadas em julgado 
anteriormente, aplica-se o disposto no art. 475-L, § 1º, e no art. 741, 
parágrafo único, da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973".
2. Caso concreto em que o aresto rescindendo transitou em julgado em 
momento anterior à vigência do CPC/15, inviabilizando a aplicação de seu art. 
535, §§ 5º e 8º.
3. As regras do CPC/1973 (arts. 475-L, § 1º e 741, par. único), que previam a 
inexigibilidade do título fundado em norma tida por inconstitucional pelo 
STF, segundo a jurisprudência desta Corte e do STF, não incidem nas 
hipóteses em que a decisão do STF, como no caso em exame, tenha sido 
proferida em momento posterior ao acórdão rescindendo (decisão rescindenda 
do STJ transitada em julgado em fevereiro/2015 e a posterior decisão contrária 
do STF prolatada em março/2015). Precedentes: STF: RE 611.503, Relator(a): 
TEORI ZAVASCKI, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
julgado em 20/08/2018, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-053 DIVULG 18-3-2019 PUBLIC 19-3-2019; STJ: AgInt no 
REsp n. 1.517.292/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020; AgRg no REsp n. 1.390.448/SC, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/10/2015, DJe 
de 26/10/2015.
4. Ação Rescisória julgada inadmissível.
(AR n. 5.970/DF, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 12/4/2023.) - Grifo nosso

 
Destarte, torna-se inviável o afastamento da coisa julgada contida no título 

executivo judicial.

ANTE O EXPOSTO, dou provimento ao agravo interno a fim de 

conhecer e dar provimento ao recurso especial, de modo a reformar o acórdão regional 

recorrido e, desse modo, restabelecer a decisão proferida pelo Juízo de primeiro grau.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.153.721 / RS
Número Registro: 2022/0187728-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00217603319994047100 199971000217608 217603319994047100 50280818920184040000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUGO ERNESTO BUCHWEITZ
AGRAVANTE : PAULO EDUARDO GRUNEWALD DA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO VALENTINI ROSA
AGRAVANTE : VLADIMIR TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DE 28,86% LEI 8.622/1993 E 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUGO ERNESTO BUCHWEITZ
AGRAVANTE : PAULO EDUARDO GRUNEWALD DA COSTA
AGRAVANTE : ROBERTO VALENTINI ROSA
AGRAVANTE : VLADIMIR TEIXEIRA DA SILVA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUIS OHLWEILER FERREIRA - RS023021

THIAGO CECCHINI BRUNETTO - RS051519
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ANDRÉA BUENO MAGNANI MARIN DOS SANTOS - DF018136
MAURO DE AZEVEDO MENEZES - DF019241
BRUNO MEZZOMO DA SILVA - RS106967

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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